
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.420 - GO 
(2019/0155808-1)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MAX YURI PEREIRA LADENTHIN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
 

  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.

A análise da pretensão recursal — no sentido de  que deve ser 
restabelecida a condenação do agravado pela prática do delito previsto no 
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 — demandaria, como ressaltado no 
decisum objurgado, o revolvimento do acervo fático-probatório 
delineado nos autos, providência inviável em sede de recurso especial, a 
teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ. 

Agravo regimental desprovido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.  

 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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